
Nº 282 JANEIRO DE 2013

Plínio de Arruda Sampaio Jr. e as previsões sombrias para a economia  
brasileira; resenha de Crítica e utopia; FPO detalha receitas do Rio.

O petróleo e a 
economia fluminense

Bruno Leonardo Barth Sobral, 
Mauro Osorio, Rodrigo Valente  
Serra e Rodrigo Machado Vilani 
discutem a economia do Estado do 
Rio à luz da polêmica dos royalties.



 Órgão Oficial do CORECON - RJ 
 E SINDECON - RJ
 Issn 1519-7387

Conselho Editorial: Carlos Henrique Tibiriçá Miranda, Edson Peterli Guimarães, José Ri-
cardo de Moraes Lopes, Leonardo de Moura Perdigão Pamplona, Sidney Pascoutto da Ro-
cha, Gilberto Caputo Santos, Marcelo Pereira Fernandes, Paulo Gonzaga Mibielli e Gisele 
Rodrigues • Jornalista Responsável: Mar celo Cajueiro • Edição: Diagrama Comunica-
ções Ltda (CNPJ: 74.155.763/0001-48; tel.: 21 2232-3866) • Projeto Gráfico e diagra-
mação: Rossana Henriques (21 9662-4414) - rossana.henriques@gmail.com • Ilustração: 
Aliedo • Fotolito e Impressão: Folha Dirigida • Tiragem: 13.000 exemplares • Periodi-
cidade: Mensal • Correio eletrônico: imprensa@corecon-rj.org.br

As matérias assinadas por colaboradores não refletem, necessariamente, a posição das entida-
des. É permitida a reprodução total ou parcial dos artigos desta edição, desde que citada a fonte.

CORECON - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA/RJ 
Av. Rio Branco, 109 – 19º andar – Rio de Janeiro – RJ – Centro – Cep 20054-900 
Telefax: (21) 2103-0178 – Fax: (21) 2103-0106 
Correio eletrônico: corecon-rj@corecon-rj.org.br 
Internet: http://www.corecon-rj.org.br

Presidente: João Paulo de Almeida Magalhães • Vice-presidente: Sidney Pascoutto da 
Rocha Conselheiros Efetivos: 1º Terço:  (2011-2013): Arthur Câmara Cardozo, Renato El-

man, João Paulo de Almeida Magalhães – 2º terço (2012 a 2014): Gilberto Caputo Santos, 
Edson Peterli Guimarães, Jorge de Oliveira Camargo – 3º terço (2010-2012): Carlos Hen-
rique Tibiriça Miranda, Sidney Pascoutto Rocha, José Antônio Lutterbach Soares  • Con-
selheiros Suplentes: 1º terço: (2011-2013): Eduardo Kaplan Barbosa, Regina Lúcia Ga-
dioli dos Santos, Marcelo Pereira Fernandes – 2º terço: (2012-2014): André Luiz Rodrigues 
Osório, Leonardo de Moura Perdigão Pamplona, Miguel Antônio Pinho Bruno – 3º terço: 
(2010-2012): Ângela Maria de Lemos Gelli, José Ricardo de Moraes Lopes, Marcelo Jorge 
de Paula Paixão.

SINDECON - SINDICATO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO DO RJ 
Av. Treze de Maio, 23 – salas 1607 a 1609 – Rio de Janeiro – RJ – Cep 20031-000 • Tel.: 
(21)2262-2535 Telefax: (21)2533-7891 e 2533-2192 • Correio eletrônico: sindecon@
sindecon.org.br 

Mandato – 2011/2014
Coordenação de Assuntos Institucionais: Sidney Pascoutto da Rocha (Coordenador 
Geral), Antonio Melki Júnior e Wellington Leonardo da Silva
Coordenação de Relações Sindicais: Carlos Henrique Tibiriçá Miranda, César Homero 
Fernandes Lopes, Gilberto Caputo Santos e João Manoel Gonçalves Barbosa
Coordenação de Divulgação Administração e Finanças: André Luiz Silva de Souza, 
Gilberto Alcântara da Cruz, José Antônio Lutterbach Soares e José Jannotti  Viegas
Conselho Fiscal: Jorge de Oliveira Camargo, Luciano Amaral Pereira e Regina Lúcia Ga-
dioli dos Santos.

Su
m

á
R
IO

Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, AM, do Rio, 
1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br

3

5

16

Petróleo e economia fluminense
Bruno Leonardo Barth Sobral
Rio de Janeiro, uma economia  
petrolífera: ser ou não ser?

Petróleo e economia fluminense
Mauro Osorio da Silva
Desafios para o Estado do  
Rio de Janeiro

Petróleo e economia fluminense
Rodrigo Valente Serra  
e Rodrigo Machado Vilani
Royalties: uma discussão  
inacabada

Macroeconomia
Plínio de Arruda Sampaio Jr.
2013: o gato subiu no telhado

Resenha
Crítica e utopia

Fórum Popular do Orçamento
As Receitas: orçamento 2013

Abertas as inscrições para  
o curso da Anpec

Secretaria de Cursos abre  
cadastro de professores

Agenda de cursos

13

2 JORNAL DOS ECONOmISTAS
JA

N
EI

R
O

 2
01

3

7

11

O petróleo e a economia fluminense
n A disputa entre estados produtores e não produtores pelos royalties e partici-
pação especial do petróleo dominou o debate econômico e político nos últimos 
meses e promete alongar-se ainda por algum tempo. O imbróglio nos motivou 
a preparar esta edição que pretende ir além das, por vezes vazias, discussões 
apaixonadas e refletir sobre a economia do Estado do Rio de Janeiro.

O bloco temático inicia-se com um artigo de Bruno Leonardo Barth So-
bral, da UFRJ. Ele critica o fato de, desde o advento do pré-sal, a discussão 
ter-se centrado na redistribuição dos royalties, e não em como estruturar um 
planejamento econômico da atividade. O autor faz um interessante paralelo 
histórico ao afirmar que, no final do século XIX e início do século XX, os pau-
listas souberam aproveitar a commodity que eles produziam com competiti-
vidade (o café) para criar uma estrutura econômica poderosa.

No artigo seguinte, Mauro Osorio, da UFRJ, reafirma que nos últimos anos 
a economia do Estado do Rio de Janeiro se dinamizou um pouco. Acrescenta 
que a potencialidade de setores de petróleo e gás; turismo, entretenimento, es-
porte, mídia e cultura; saúde; construção civil; e economia e inovação em torno 
da área de defesa permite vislumbrar um cenário mais positivo do ponto de vis-
ta do crescimento econômico e da ampliação da base de arrecadação.

O artigo de quatro páginas que encerra do bloco temático, de Rodrigo 
Valente Serra, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Flumi-
nense, e Rodrigo Machado Vilani, da Universidade Candido Mendes (Cam-
pos dos Goytacazes), esmiúça a apropriação das rendas do petróleo. Eles ci-
tam números precisos e atuais e analisam cada um dos principais argumentos 
e conceitos deste debate: a “sorte geográfica” de certos municípios; as com-
pensações ambientais; a necessidade destas regiões se prepararem para o fu-
turo pós-esgotamento das jazidas; a “maldição dos recursos”; e a destinação 
prioritária das rendas para educação.

Fora do bloco principal, Plínio de Arruda Sampaio Jr., da Unicamp, traça 
um quadro preocupante para a economia brasileira em 2013. Ele afirma que 
o fraco desempenho da economia revela a exaustão da estratégia de “surfar” 
na bolha especulativa internacional e critica uma política econômica que atua 
sobre os efeitos dos problemas e não sobre suas causas.

Em seguida, publicamos resenha sobre Crítica e utopia, novo livro do filó-
sofo e historiador Nelson Levy. Já o Fórum Popular do Orçamento, dá conti-
nuidade à análise das previsões orçamentárias para 2013 do município do Rio 
de Janeiro. As receitas são detalhadas no artigo dessa edição.

Errata:
Gostaríamos de corrigir os números das duas últimas edições do JE. 
O correto é: Novembro: nº 280 e Dezembro: nº 281
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Petróleo e economia fluminense

n Bruno Leonardo Barth Sobral*

A economia brasileira vem 
enfrentando uma cri-
se estrutural nas últimas 

décadas. Esse processo ganha 
maior evidência pela indústria 
de transformação ter deixado 
de ser a protagonista do desen-
volvimento econômico nacio-
nal. Isso significou graves en-
traves à agregação de valor e à 
promoção de encadeamentos 
produtivos por estarem as de-
cisões mais subordinadas às es-
tratégias de outsourcing e à li-
gação com “cadeias globais de 
valor” sob domínio externo. 

Embora os conservadores 
defendam uma reestruturação 
necessária para a “inserção com-
petitiva” na economia mundial, 
revela-se, em escala regional, 
um processo de desenvolvimen-
to descoordenado, seguido ao 
sabor de forças dispersivas. Não 
obstante permita ciclos de gran-
des investimentos, reafirma-se 
focos isolados de dinamismo e 
a problemática (des)articulação 
de diversas economias regionais.

Ao invés de gozar de uma 
“inflexão econômica positiva”, o 
Rio de Janeiro sofre diretamente 
os rebatimentos dessa crise, con-
forme aponto em minha tese de 
doutorado premiada pelo Co-
fecon a ser publicada em breve 
(SOBRAL, 2012). Como resul-
tado, sua dinâmica recente ficou 
associada a uma especialização 
da base produtiva e à reprima-
rização da pauta exportadora. 
Dito em outras palavras, confi-
gura-se a tendência de uma es-
trutura crescentemente oca, com 
esgarçamento de suas interrela-
ções setoriais e regionais. 

Rio de Janeiro, uma economia 
petrolífera: ser ou não ser?

Aparentes sinais de “suces-
so” vêm acompanhados de um 
rastro de vulnerabilidades po-
tenciais, passíveis de se mani-
festarem ao cessar o surto dinâ-
mico impulsionado pelo atual 
ciclo de grandes investimentos. 
Reduzindo a relevância da pro-
dução de bens tradicionais e de 
difusores do progresso técnico, 
observa-se uma concentração 
expressiva na expansão de com-
modities (tabela 1).

Nesse contexto, há competiti-
vidade em alguns nichos ou se-
tores de excelência, mas não ao 
longo das respectivas cadeias 
de produção. Entre aquelas ati-
vidades com melhores oportu-
nidades, destacam-se: 1) seg-
mentos intensivos em recursos 
naturais, com já reconhecidos 
níveis internacionais de eficiên-
cia; e 2) segmentos beneficiados 
por políticas públicas, em parti-
cular políticas de fortalecimento 
do poder de compra que privile-
giam o conteúdo local e o desen-
volvimento produtivo e tecno-
lógico de fornecedores locais. A 
Economia do Petróleo torna-se 
o principal vetor de dinamismo 

industrial. Porém, suas poten-
cialidades ainda são aproveita-
das de forma insatisfatória. 

Cabe frisar que essas poten-
cialidades vão além da questão 
energética e devem ser aprovei-
tadas para a industrialização es-
tadual (!!). Entre outras van-
tagens, pode-se estimular a 
recuperação da base metal-me-

cânica e da construção naval, 
além dos encadeamentos dire-
tos na indústria petroquímica e 
indiretos na indústria farmacêu-
tica e de cosméticos. Ademais, 
pode-se aumentar as vantagens 
logísticas, em particular, em ter-
mos do aeroportuário de carga 
e na articulação porto e retroá-
rea produtiva. À medida que es-
timule de uma forma sistêmica 
os serviços de engenharia, é ca-
paz de tornar-se também sede 
de elaboração de projetos, con-
solidando capacitações para um 
sistema regional de inovação.

O fato de uma commodi-
ty ter se tornado um dos prin-
cipais sustentáculos da econo-
mia nacional e fluminense não 
criou inexoravelmente um cír-
culo vicioso. O que falta é o re-
nascimento da ideia de políti-
ca industrial de forma menos 
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tímida e com forte legitimação 
social. Inclusive, isso dá condi-
ções de que o Rio de Janeiro se 
torne o epicentro da retomada 
de um projeto nacional. 

Segundo Carlos Lessa (2012, 
p. A15): “nesse cenário, a propos-
ta de um projeto nacional exi-
ge focalizar as grandes frentes de 
expansão industrial. A primei-
ra delas é, certamente, a econo-
mia do petróleo, que pode, mal 
dirigida, converter o Atlântico 
Sul num novo Oriente Médio, ou 
permitir a restauração de forças 
do sistema industrial sob contro-
le de empresários nacionais. Não 
há maldição mais assustado-
ra que converter o Brasil em ex-
portador de petróleo cru; por ou-
tro lado, há um futuro científico 
e tecnológico brilhante associado 
ao desenvolvimento da economia 
brasileira de petróleo”.

Desde o advento do Pré-
-sal, o que surpreende é a prio-
ridade para a redistribuição dos 
royalties no país, em vez de se 
discutir seriamente como es-
truturar um planejamento eco-

nômico da atividade na dimen-
são territorial. Nesse sentido, a 
ênfase no debate deveria ser no 
grau de polarização espacial da 
riqueza e em como acentuar sua 
capacidade indutora para a di-
versificação e interiorização da 
base produtiva associada. 

O que precisa ser repensado 
são melhores formas de regula-
ção e fiscalização da destinação 
em prol de maior gasto com in-
vestimentos produtivos,  bem 
como uma correta  orienta-
ção política para construção de 
uma governança regional. Acei-
tar que a questão reside na fal-
ta de uma partilha mais iguali-
tária de royalties, é julgar o Rio 
de Janeiro incapaz de oferecer 
um direcionamento organiza-
do  e estratégico dos recursos 
a fim de utilizá-los produtiva-
mente em prol do  desenvolvi-
mento nacional.

Portanto, o problema é a fal-
ta de planejamento e coordena-
ção das decisões sobre as van-
tagens enraizadas no território 
fluminense. Em vez da Econo-

mia do Petróleo condenar à per-
petuação da tendência para uma 
estrutura produtiva oca, inversa-
mente, é a partir dela que se po-
de reverter essa situação e gerar 
efeitos aceleradores em cadeia. 

O grande desafio é consoli-
dar uma economia petrolífera 
estadual que vá além do bási-
co necessário para sua operação 
exploratória corrente, estrutu-
rando fortes complexos logísti-
co-produtivos capazes de aden-
sar o tecido produtivo e de gerar 
condições para o compartilha-
mento e o desenvolvimento do 
conhecimento entre as empre-
sas locais, endogenizando pro-
cessos de inovação. Dessa for-
ma, aumentariam as vantagens 
para outras produções que se-
riam uma alternativa futura à 
própria atividade.

É preciso ter claro que uma 
estratégia de industrialização 
nunca foi levada a contento no 
Rio de Janeiro (ao contrário de 
outros estados, como Minas Ge-
rais e São Paulo). Por conseguin-
te, sua economia não teve na 
maior diferenciação do apare-
lho produtivo o elemento mo-
tor para alcançar dinamismo 
próprio. Ao contrário, manteve-
-se um padrão de acumulação 
sob domínio dos capitais fluidos 
e heterogêneos na esfera mer-
cantil-urbana, e a carência de 
políticas efetivas de desenvolvi-
mento regional que permitissem 
uma maior orientação produti-
va. Historicamente, a indústria 
de transformação jamais liderou 
a expansão econômica estadual. 
Esse fato se confirmou no perío-
do recente de forma mais grave, 

ocorrendo uma semiestagnação 
na evolução de sua produção fí-
sica (gráfico 1).

No entanto, é um equívoco 
ver a indústria como signo do 
passado e julgar que a melhor 
saída para o Rio de Janeiro virá 
de “vocações criativas” no setor 
serviços. Não se deve colocar 
em contraponto os potenciais 
da indústria e dos serviços, mas 
planejá-los de formar integra-
da como um sistema produti-
vo. Além disso, é preciso evitar 
a desindustrialização prematu-
ra como um fator fundamental 
de competitividade para a eco-
nomia como um todo. 

A atividade petrolífera é uma 
grande oportunidade real. Ela 
propicia regionalmente uma con-
junção histórica de circunstân-
cias extraordinárias como, em 
certa medida, a cafeicultura ofe-
receu para São Paulo. No final do 
século XIX e início do século XX, 
os paulistas souberam aproveitar 
a commodity que eles produziam 
com competitividade para criar 
uma estrutura econômica pode-
rosa. Isso permitiu, depois, su-
perar alternativamente o foco no 
café e se tornar a principal econo-
mia do país com base em um só-
lido complexo regional. 

Por que não priorizar um 
planejamento adequado nesse 
sentido que trabalhe não só to-
das as potencialidades já exis-
tentes, mas também as ocultas e 
latentes? Eis a questão.

* Bruno Leonardo Barth Sobral é profes-
sor da FND/UFRJ, doutor em Desenvol-
vimento Econômico pelo IE/Unicamp e 
ganhador do Prêmio Brasil de Economia 
do Cofecon (com apoio do Ipea) como 
melhor tese de 2012.

REfERências:
LESSA, C. . “Desdobramento da desna-
cionalização”. Valor, 7 de novembro de 
2012, p. A15.
SOBRAL, B. “Ciclo de investimentos e o 
papel das estratégias de grandes agentes 
econômicos: o caso da periferia da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro – 
1995/2010”. Tese de doutorado. Campi-
nas: IE/UNICAMP, 2012.

Tabela 1 - Estrutura do VTI da indústria do RJ e do Brasil por Padrões de Concorrência, 1996/2007

 1996 2002 2007

 RJ BR RJ BR RJ BR

Commodities 33,4 33,2 42,5 43,1 65,7 43,4

Tradicionais 46,8 40,7 33,2 32,8 19,1 31,7

Difusores de Progresso Técnico 18,8 14,0 18,9 14,2 10,8 13,8

Duráveis e seus Fornecedores 1,5 12,1 5,3 9,8 4,6 11,1

Fonte: PIA/IBGE

Gráfico 1 – Evolução da produção física da indústria 
de transformação por unidades da federação selecionadas 
e na média nacional, 1995/2010 (1995=1)

Fonte: PIM-PF/ IBGE
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Petróleo e economia fluminense

n Mauro Osorio da Silva*

O Estado do Rio de Ja-
neiro passou, a par-
tir dos anos 1960, por 

um grave processo de degra-
dação econômico-social. Em 
nosso entendimento, essa de-
gradação é fruto de três causas 
centrais: a transferência da Ca-
pital Federal para Brasília; a ca-
rência de reflexões regionais e o 
equívoco, ausência ou insufici-
ência de estratégias regionais; e 
uma particular degradação da 
lógica política no estado, a par-
tir das cassações, com o golpe 
de 64, que atingiram essa re-
gião com particular gravidade1.

Essa trajetória fez com que 
o Estado do Rio de Janeiro ti-
vesse a maior queda de parti-
cipação no PIB nacional entre 
1970 e 2010, de 35,2%, o que 
ocasionou uma perda de sua 
base de arrecadação e com que 
tivesse sido ultrapassado por 
Minas Gerais em termos de re-
ceita de ICMS.

Nesse cenário, a administra-
ção pública no âmbito do estado 
do Rio de Janeiro sofreu tam-
bém uma particular degrada-
ção, seja nas municipalidades, 
seja no Governo do Estado, seja 
mesmo nas instituições federais 
sediadas no Rio de Janeiro, ten-
do em vista que as nomeações 
para cargos públicos federais 
em cada estado do país tendem 
a sofrer influência da represen-
tação política regional.

Na área de educação, por 
exemplo, o Estado do Rio de 
Janeiro, até recentemente, apre-

Desafios para o Estado do Rio de Janeiro

sentava, no ensino médio, o se-
gundo pior resultado entre to-
das as unidades federativas2.

No nível das municipalida-
des, ao realizarmos um ranking 
dos resultados do IDEB para as 
escolas da rede pública de 1ª a 
5ª série do ensino fundamen-
tal, no ano de 2011, incluindo 
os 1.641 municípios da Região 
Sudeste que participaram da 
avaliação, vemos que até a 500ª 
posição não aparece nenhum 
município fluminense. Além 
disso, entre as 1600ª e 1641ª 
posições aparecem 23 municí-
pios fluminenses, entre os 92 
incluídos no ranking.

Nesse cenário de degrada-

ção, não é de se estranhar, em-
bora seja absolutamente repro-
vável, que os 10 municípios no 
Estado do Rio de Janeiro que 
apresentam um peso maior dos 
royalties no total da sua recei-
ta pública municipal – São João 
da Barra; Campos dos Goyta-
cazes; Rio das Ostras; Casi-
miro de Abreu; Carapebus; 
Quissamã; Cabo Frio; Arma-
ção dos Búzios; Parati; e Sil-
va Jardim – também tenham 
tido um péssimo desempe-
nho. A posição desses muni-
cípios no ranking do IDEB é a 
seguinte: Rio das Ostras, 747ª; 
Casimiro de Abreu, 1.243ª; 
Quissamã, 1.279ª; São João da 

Barra, 1.486ª; Parati, 1.505ª; 
Cabo Frio, 1.537ª; Armação 
dos Búzios, 1.559ª; Carapebus, 
1.596ª; Silva Jardim, 1.629ª; e 
Campos dos Goytacazes, la-
mentavelmente o lanterninha 
entre os 1.641 municípios da 
Região Sudeste avaliados no 
ano de 2011.

A partir de período recente, 
o Estado do Rio de Janeiro pas-
sou a apresentar algumas me-
lhorias, seja no âmbito do dina-
mismo econômico, seja no que 
diz respeito à gestão pública es-
tadual. Entre 2010 e 2011, por 
exemplo, de acordo com dados 
da RAIS/MTE, o emprego for-
mal no estado do Rio apresen-



6 JORNAL DOS ECONOmISTAS
JA

N
EI

R
O

 2
01

3

tou um crescimento de 6,6%, 
contra um crescimento do em-
prego formal na Região Sudes-
te e no Brasil de 4,7% e 5,1%, 
respectivamente.

Além disso, as janelas de 
oportunidades existentes no 
horizonte, tendo em vista as 
potencialidades do Estado do 
Rio de Janeiro em torno dos 
complexos produtivos do pe-
tróleo e gás; do turismo, en-
tretenimento, esporte, mídia e 
cultura; da saúde; da constru-
ção civil; e da economia e ino-
vação em torno da área de de-
fesa3, permitem vislumbrar um 
cenário mais positivo do pon-
to de vista do crescimento eco-
nômico e da ampliação da base 
de arrecadação para geração de 
novas receitas públicas.

Nesse contexto, no entanto, 
é necessário ampliar a cultura 
de planejamento no setor pú-
blico e a definição de estratégias 
e prioridades, além de buscar 
um permanente aprimoramen-
to da coordenação de políticas; 
a ampliação e integração do 
uso, no âmbito do Governo do 
Estado e das Prefeituras, de ins-
trumentos disponíveis, como 
os Planos Plurianuais e Planos 
Diretores; o uso efetivo de ins-
trumentos como os consórcios 
intermunicipais e a criação de 
uma governança para a Região 
Metropolitana do Rio de Janei-
ro; e, por último, mas não me-
nos importante, a ampliação de 
mecanismos de participação da 
sociedade civil no debate sobre 
a estratégia pública para o total 
do Estado do Rio de Janeiro e 
cada uma de suas regiões e lo-
calidades.

É importante, ainda, o Esta-
do do Rio de Janeiro adotar um 

protagonismo na discussão de 
um novo pacto federativo para 
o país. Devemos lembrar que, 
após a Constituição de 1988, 
o Governo Federal, principal-
mente no correr dos anos 1990, 
promoveu uma forte centrali-
zação de recursos na órbita fe-
deral. Além disso, é importan-
te ressaltar que, ao contrário do 
que alguns pensam, o Estado 
do Rio de Janeiro não é privi-
legiado no cenário federativo, 
em termos da relação receita 
pública/PIB, estando apenas na 
21ª posição.

Na mesma direção, ao estu-
darmos a receita pública muni-
cipal per capita, através de da-
dos do FINBRA/MF, vemos 
que, na média, os municípios 
fluminenses apresentaram, no 
ano de 2011, uma receita pú-
blica per capita de R$ 2.160,10, 
contra uma receita pública per 
capita para a totalidade dos 
municípios da Região Sudeste 
de R$ 2.009,67.

No mesmo sentido, orga-
nizando um ranking, a partir 
da mesma fonte, dos 20 muni-
cípios da Região Sudeste que 
apresentam maior receita públi-
ca per capita, verificamos a pre-
sença de apenas quatro municí-

pios fluminenses: Porto Real, na 
4ª posição; Quissamã, na 5ª po-
sição; Macaé, na 11ª; e Armação 
dos Búzios, na 20ª posição. Isso 
reforça o fato de que, no estado 
do Rio de Janeiro, os municípios 
que estão bem aquinhoados em 
termos de capacidade de gasto 
público por habitante são a ex-
ceção e não a regra.

Além disso, deve-se res-
saltar que o primeiro municí-
pio fluminense colocado nesse 
ranking, Porto Real, não deriva 
a sua receita pública per capi-
ta da receita de royalties e pos-
sui uma receita de R$10.615,20, 
que é menos que a metade da 
usufruída pelo município capi-
xaba de Presidente Kennedy, de 
R$21.613,45, e inferior às veri-
ficadas para o município mi-
neiro de São Gonçalo do Rio 
Abaixo, de R$12.948,99, e para 
o município paulista de Paulí-
nia, de R$10.673,52.

Ou seja, o Estado do Rio de 
Janeiro deve procurar trazer 
para a pauta do país a questão 
federativa e o fato de que a dis-
tribuição dos royalties e parti-
cipações especiais entre as re-
giões brasileiras não pode estar 
descolada da discussão sobre a 
questão da extração de petró-
leo não gerar ICMS na origem, 
mas sim no destino, prejudi-
cando o Rio de Janeiro, e a dis-
cussão sobre o critério do Fun-
do de Participação dos Estados 
e dos Municípios.

Com relação ao Fundo de 
Participação dos Municípios, 
deve-se lembrar que a regra 
atual é bastante prejudicial aos 
municípios com grande densi-
dade populacional, o que é um 
dos motivos que faz com que o 
município fluminense de São 

Gonçalo, que possui mais de 
um milhão de habitantes, te-
nha apresentado uma receita 
pública per capita  de apenas 
R$695,60 em 2011.

Por último, entendo que de-
vemos discutir, no âmbito do 
estado, novas formas de dis-
tribuição interna dos royalties 
entre os municípios, pois ela 
ocorre de forma muito dese-
quilibrada, inclusive dentro de 
uma mesma Região de Gover-
no. No Norte Fluminense, por 
exemplo, enquanto o municí-
pio de Quissamã apresentava, 
em 2011, uma receita públi-
ca per capita de R$10.225,11, o 
município de São Fidélis apre-
sentava uma receita pública per 
capita de R$1.600,32.

* Mauro Osorio da Silva é economista, 
professor da FND/UFRJ e doutor em 
Planejamento Urbano e Regional pelo 
IPPUR/UFRJ.

1 Sobre o assunto, ver SILVA, Mauro 
Osorio da. Rio Nacional, Rio Local: mitos 
e visões da crise carioca e fluminense. Rio 
de Janeiro: Editora Senac, 2005.
2 De acordo com dados do IDEB do ano 
de 2009, o estado do Rio de Janeiro apre-
sentou, no ensino médio estadual, um 
resultado superior apenas ao do estado 
do Piauí. Entre esse ano e o de 2011, o 
Rio de Janeiro apresentou uma melhora 
no cenário federativo, passando da 26° 
posição para a 15° posição.
3 Na área de saúde, o Estado do Rio de Ja-
neiro possui importante potencialidade, 
seja por ainda sediar mais de 10% da in-
dústria farmacêutica do país, seja pelo fa-
to de a Fiocruz estar instalada na cidade 
do Rio, seja pela importante área de pes-
quisa em saúde existente no estado, seja 
ainda pela nossa expertise na área de ci-
rurgia plástica, atraindo "turistas" de ou-
tras regiões do Brasil e de outros países. 
Na área de defesa, é importante lembrar 
que as atividades das Forças Armadas 
e sua área de pesquisa ainda têm gran-
de predominância no Rio e deverão pas-
sar, nos próximos anos, por fortes inves-
timentos em pesquisa e produção, como 
por exemplo, o estaleiro nuclear instalado 
em Itaguaí e suas sinergias com outras ati-
vidades produtivas, como a NUCLEP, fá-
brica de bens de capital por encomenda, 
também instalada em Itaguaí.
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Petróleo e economia fluminense

n Rodrigo Valente Serra 

 e Rodrigo Machado Vilani*

Seja qual for o desfecho da 
disputada entre os cha-
mados “estados produ-

tores” e “não produtores” pela 
apropriação das rendas petro-
líferas (royalties + participação 
especial), é oportuno oferecer 
uma apresentação das princi-
pais teses, bem como demons-
trar algumas das importantes 
questões que ficaram de fora do 
debate, no quesito distribuição 
e no tocante à aplicação, esta úl-
tima limitada ao quantum que 
deveria ser destinado ao setor 
educacional.

Algumas informações que 
trazemos, julgamos, na quali-
dade de leitores atentos da co-
bertura dispensada pela gran-
de imprensa ao assunto, tentam 
escapar daqueles filtros impos-

Royalties: uma discussão inacabada
tos pelos interesses regionais 
aos quais também se filiam os 
meios de comunicação.

Vejamos os três argumentos 
de cada um dos lados em dis-
puta, buscando apresentá-los e 
desconstruí-los, como forma de 
promover o presente debate:

Estados e Municípios Pro-
dutores e/ou Confrontantes: i) 
alegam que são os entes impac-
tados, ambiental e socialmen-
te, e por isso merecedores de 
tratamento especial pelo siste-
ma de compensações concreti-
zado pela distribuição das ren-
das petrolíferas; ii) alegam que 
mudanças nas regras da distri-
buição das concessões vigentes 
representam quebra de contra-
to, sendo, portanto, tais mudan-
ças, inconstitucionais; iii) ale-
gam que as rendas petrolíferas 
destinadas aos estados e muni-
cípios hoje beneficiados funcio-

nam como uma compensação 
à imunidade do ICMS sobre as 
operações interestaduais de pe-
tróleo e gás, o que tem o condão 
de limitar a receita de ICMS do 
ERJ, tributo este que incidiria 
(não fosse a referida imunidade 
constitucional) sobre a transfe-
rência para outros estados do 
petróleo e gás natural produzi-
dos nos limites do ERJ.

Estados e Municípios Não 
Produtores e/ou Confrontantes: 
i) alegam que se os recursos da 
plataforma continental perten-
cem a União, conforme Art. 20 
da Constituição, é a sociedade 
brasileira que deveria ser com-
pensada pela extração de uma 
riqueza que a ela pertence, ar-
gumento que deve ser combina-
do com a negativa de aceitarem 
qualquer territorialidade dos 
Estados e Municípios estendi-
da à plataforma continental; ii) 

alegam que o sistema de com-
pensações operados pela distri-
buição das rendas petrolíferas 
não é alimentado por critérios 
que avaliam de fato os impac-
tos da atividade petrolífera so-
bre o território, fazendo, ironi-
camente, que bilhões de reais 
sejam distribuídos a alguns mu-
nicípios que não tem qualquer 
relação com a atividade petrolí-
fera, a não ser o fato de recebe-
rem as rendas petrolíferas; iii) 
alegam que a econômica das re-
giões produtoras já são dinami-
zadas pela presença das petro-
líferas e de seus fornecedores, 
sendo um duplo privilégio rece-
berem também às rendas petro-
líferas. 

Antes, contudo, de percor-
remos os aludidos argumentos, 
seria crucial demonstrar a or-
dem de grandeza das receitas 
em disputa. A consolidação da 
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distribuição das rendas petro-
líferas (royalties + participação 
especial) para o período de ja-
neiro a novembro de 2012, dis-
ponível no site da ANP (http://
www.anp.gov.br/?id=522), se 
extrapolada para o ano cheio, 
aponta para uma quantia em 
torno de 32 bilhões de reais. Pa-
ra ilustrar a importância des-
tes recursos, registra-se que em 
2012, de acordo com o Ministé-
rio do Desenvolvimento Social 
(www.mds.gov.br), o orçamen-
to do programa Bolsa Família 
foi de R$ 20 bilhões, para a co-
bertura de 13,6 milhões de fa-
mílias. 

No que diz respeito à distri-
buição vigente (ou, vigente até 
13/12/12) das rendas petrolífe-
ras – entendida pelos “não pro-
dutores” como altamente con-
centrada e pelos “produtores” 
como compensatória aos entes 
verdadeiramente impactados – 
é possível a seguinte síntese pa-
ra 2012:

Os “estados produtores”, se-
jam estas produções terrestres 
ou na plataforma continental, fi-
cam com 35% (R$ 11,2 Bi) do to-
tal (R$ 32 Bi); o Estado do Rio de 
Janeiro detendo 75,2% (R$ 8,4) 
do total reservado aos estados.

Os “municípios produtores 

e suas respectivas áreas geoeco-
nômicas”, somados aos municí-
pios com instalações de embar-
que e desembarque de petróleo 
e gás natural, ficam com 21,3% 
(R$ 6,8 Bi) do total (R$ 32 Bi); os 
municípios do Estado do Rio de 
Janeiro detém 65,6% (R$ 4,5 Bi) 
do total reservado a estes muni-
cípios, sendo somente o muni-
cípio de Campos dos Goytaca-
zes absorvedor de 26,3% (R$ 1,2 
Bi) do total distribuído aos mu-
nicípios do Rio de Janeiro. 

Quais critérios alimentam, 
afinal, a distribuição acima des-
crita? Vejamos um mapa eluci-
dativo, jamais visto na imprensa 
carioca, salvo nossa displicên-
cia, talvez porque sua difusão 
pode fragilizar a defesa do sta-
tus quo. ANP (2001, p. 66)

Em destaque, o Município 
de Campos dos Goytacazes, 
cujas projeções (ortogonais e 
paralelas) na plataforma conti-
nental, que partem de seus limi-
tes norte e sul, abarcam grande 
parte dos poços/campos pro-
dutores da Bacia de Campos. 
É esta sorte geográfica, este de-
terminismo físico, que faz des-
te município o maior recebedor 
de rendas petrolíferas do país. 
A quantia de 1,2 bilhão de reais 
a ser recebida por Campos dos 

Goytacazes em 2012 é superior 
à distribuição do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios entre 
janeiro e novembro de 2012 pa-
ra o conjunto dos municípios 
do estado do Rio Grande do 
Norte (R$ 1,17 bilhão), do es-
tado de Mato Grosso (R$ 850 
milhões), e superior, ainda, ao 
conjunto de municípios de mais 
de dez unidades da federação, 
segundo dados da Secretaria do 
Tesouro Nacional (https://www.
tesouro.fazenda.gov.br/pt/pre-
feituras-governos-estaduais/
transferencias-constitucionais-
-e-legais/estatisticas). Não é di-
fícil, pois, imaginar a “ira” entre 
os “não produtores” ao compre-
ender que tal município, recebe 
esta fortuna, simplesmente, por 
obra de uma sorte geográfica.

A confrontação com poços 
e/ou campos marítimos não é 
o único critério para rateio dos 
royalties entre os municípios 
(mas é o único para rateio en-
tre os estados): há critérios, por 
exemplo, relacionados ao fato 
dos municípios serem cortados 
por dutos de escoamento das 
áreas de produção, ao fato dos 
municípios possuírem instala-
ções industriais e/ou de apoio 
à atividade offshore. Contudo, é 
esta confrontação que determi-
na a distribuição da maior parte 
das rendas petrolíferas destina-
das aos municípios. 

Paralelamente a isso, os es-
tados e municípios produtores 

devem enfrentar outros difíceis 
questionamentos relativos, ain-
da, ao argumento dos royalties 
serem compensações ambien-
tais, ou sociais: 

i) Se, em virtude do acir-
ramento do conflito bélico no 
Oriente Médio o petróleo dobrar 
de preço, dobrando, assim, os 
royalties, poderíamos continuar 
sustentando a validade do enten-
dimento destes funcionarem co-
mo compensações ambientais? 
Como ironicamente provocam 
os “não produtores”, a elevação 
do preço do petróleo, torna, por 
acaso, este bem mais inflamável, 
ou mais sujeito a derramamento?

ii) Por que os municípios que 
crescem à custa da economia pe-
trolífera seriam merecedores de 
uma compensação? Ora, diriam 
os “não produtores”, o sistema de 
compensação tributária para um 
município que cresce é tão anti-
go quanto o próprio tributo mu-
nicipal. Por que, então, garantir 
a estes municípios confrontan-
tes uma compensação extra-tri-
butária enquanto outros muni-
cípios que são dinamizados por 
outras atividades econômicas 
são compensados apenas pelos 
tributos ordinários?

Nosso entendimento é de que, 
sim, estados e municípios impac-
tados pelos capitais petrolíferos 
devem ser compensados com re-
cursos extra-tributários, na me-
dida em que a finitude dos recur-
sos naturais exige que estes entes 
procurem construir alternativas 
ao petróleo para um futuro pós-
-esgotamento das jazidas. Con-
tudo, não é, definitivamente, isto 
que consagra o sistema de com-
pensação estabelecido, fazendo 
com que municípios sem qual-
quer vínculo com a atividade pe-
trolífera recebam receitas milio-
nárias a título de ressarcimento, 
pela simples sorte geográfica. Es-
tas iniquidades, causadoras das 
reações mais radicais da Confe-
deração Nacional dos Municí-

Fig. 1 Bacia de Campos. Projeções dos limites 
municipais ortogonais e paralelos

Rodrigo Machado Vilani
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pios, deveriam ter sido enfrenta-
das pelos “produtores”. 

O derramamento de óleo na 
costa tampouco pode ser colo-
cado como razão para defender 
as regras vigentes, pois a pro-
ximidade com os campos (por 
vezes a 300 km da costa) não é 
suficiente para entender as pro-
babilidades de toque de óleo na 
costa, as quais precisam ser ali-
mentadas por informações re-
ferentes aos comportamen-
tos sazonais das correntes e dos 
ventos. Se há tecnologia, hoje, 
para compreender estes com-
portamento, por que não incor-
porar no debate estes critérios 
para o rateio das rendas petro-
líferas. Ressaltamos, ainda, que 
acidentes ambientais resultam 
em compensações aos territó-

rios atingidos, não sendo as ren-
das do petróleo os instrumentos, 
por excelência, para construir 
este aparato de ressarcimento.

Outro ponto muito explora-
do: seria “quebra de contrato” a 
mudança nas regras de distri-
buição das rendas petrolíferas 
oriundas de contratos de con-
cessão vigentes? Como forma 
de afastar esta tese, oferecemos, 
a seguir, a cópia da última pá-
gina de um contrato de conces-
são, onde, é claro, não constam 
como polos contratuais os esta-
dos e municípios beneficiários, 
visto que a propriedade dos hi-
drocarbonetos é da União. Nes-
te contrato, oriundo da Rodada 
10, assinam a ANP, represen-
tante da União, na figura de seu 
então Diretor Geral, e a empre-

sa concessionária.
Contudo, pode-se admi-

tir “quebra de contrato” como 
alusão denunciativa à violação 
de um direito adquirido, como 
forma retórica de chamar aten-
ção para a instabilidade das fi-
nanças dos estados e municí-
pios produtores que celebraram 
contratos (inclusive hipoteca-
ram as rendas petrolíferas em 
dívidas com a União), diante de 
uma eventual redução de suas 
receitas. De qualquer maneira, 
vale registrar, como as rendas 
petrolíferas compõem uma es-
pécie de receita de natureza in-
certa e finita, sua vinculação ou 
não às despesas correntes e/ou 
às despesas de capital foi assun-
to ausente do presente debate. 

No que diz respeito à defe-
sa das regras vigentes, alimen-
tada pelos prejuízos trazidos pe-
la imunidade do ICMS sobre as 
operações interestaduais com 
petróleo e gás natural, de fato o 
artigo 155, § 2º, inciso X, alínea 
“b”, da Constituição Federal de 
1988, dispõe que o ICMS inci-
dente sobre petróleo, lubrifican-
tes, combustíveis líquidos e ga-
sosos dele derivados, quando os 
mesmos são destinados a outros 
estados, não pertence ao estado 
de origem. Ou seja, enquanto o 
conjunto das mercadorias tran-
sacionadas entre estados dei-
xa a maior parte do ICMS nos 
estados de origem, e uma me-
nor parte nos estados de desti-
no, as operações com as merca-
dorias listadas acima reservam o 
ICMS integralmente aos estados 
de destino.

Existem duas razões, que se 
combinam, para a referida imu-
nidade do ICMS. Uma, do cam-
po político, se assenta em “acor-
do”, no âmbito da Constituinte, 
de criar esta imunidade, uma 
vez que os Estados “produto-
res” já eram privilegiados pelos 
royalties (mesmo que à época 
diminutos em relação aos va-

lores atuais). Combinado a is-
to, venceu nos debates consti-
tuintes o entendimento de que 
o setor do petróleo, bem como 
o setor elétrico, custeados ex-
clusivamente por empresas es-
tatais, leia-se, pelo esforço tri-
butário de toda a Nação, não 
deveria deixar as volumosas 
contrapartidas de ICMS aos 
“estados produtores”, sob o ris-
co de promover um triplo privi-
légio a estes: recebem os inves-
timentos das estatais, as rendas 
petrolíferas e o ICMS.

Contudo, o cenário atual é 
completamente outro, não sen-
do mais os investimentos se-
toriais exclusividade do setor 
público, desde a quebra do mo-
nopólio da Petrobras, consa-
grada pela Lei do Petróleo (Lei 
9.478/97). Enfim, modificou-se 
à época o marco regulatório se-
torial sem a devida mudança no 
regime de incidência do ICMS. 
Eis outro debate que ficou de fo-
ra, desta feita, por interesse ce-
go dos “não produtores”. 

Ora, se o “estado produ-
tor” perde com a imunidade do 
ICMS, perde também o con-
junto dos municípios (produto-
res e não produtores) deste es-
tado, em função da diminuição 
do volume de ICMS que retor-
na ao nível municipal, de acor-
do com a cota municipal des-
te tributo. Assim, deixou-se de 
discutir uma alternativa impor-
tante de rateio das rendas petro-
líferas entre os municípios dos 
estados produtores, qual seja, 
de reservar uma parcela maior 
das rendas petrolíferas para o 
conjunto dos municípios, com-
pensada pela diminuição das 
receitas destinadas àqueles lito-
râneos confrontantes. 

Apesar de todo esforço políti-
co dispensado no tratamento da 
questão relacionada à redistri-
buição dos royalties do petróleo, 
ao menos uma questão intrín-
seca à aplicação desses recursos 

Figura 2 – Página final do Contrato de Concessão 
da Rodada 10, promovida pela ANP.

http://www.anp.gov.br/brasil-rounds/round10/portugues/edital.asp



10 JORNAL DOS ECONOmISTAS
JA

N
EI

R
O

 2
01

3

deve se colocada em relevo. Au-
tores como Postali (2007) e Frei-
tas (2009) constataram que os 
municípios produtores apresen-
tam um desempenho inferior à 
média de outros municípios. Ao 
avaliar a relação entre a distri-
buição dos royalties aos muni-
cípios e o crescimento de seus 
produtos internos (PIBs), Pos-
tali (2007, p. 16) encontrou re-
sultados que “confirmam a pre-
sença de um fenômeno análogo 
à ‘maldição dos recursos’”, em 
que aqueles municípios benefi-
ciados apresentaram crescimen-
to inferior aos municípios não 
recebedores de royalties, consta-
tação que leva o autor a afirmar 
que “quanto maior o volume de 
royalties transferidos, menor 
tende a ser o crescimento econô-
mico do município” (POSTALI, 
2007, p. 16).

Uma alternativa para redu-
zir a aplicação desmesurada pe-
los municípios produtores é a 
imposição de metas quantificá-
veis para programas e ações que 
tenham por objetivo o financia-
mento da diversificação da eco-
nomia local e regional.

Contudo, essa forma que, em 
última análise, reduz a discri-
cionariedade e amplia o contro-
le pela população da destinação 
dos royalties, está enfraquecida 
no debate político, persistente-
mente centrado no tamanho da 
fatia do bolo e não na melhor 
forma da sua distribuição.

A partir da medida provisó-
ria nº 592, de 3 de  dezembro de 
2012, o art. 47, referente ao Fundo 
Social, instituído pela Lei 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010, passa 
a ter a seguinte redação:

“Art. 47.   É criado o Fundo 
Social - FS, de natureza contábil 
e financeira, vinculado à Presi-
dência da República, com a fi-
nalidade de constituir fonte de 
recursos para o desenvolvimen-
to social e regional, na forma de 
programas e projetos nas áreas 

de combate à pobreza e de de-
senvolvimento:
I - da educação;
II - da cultura;
III - do esporte;
IV - da saúde pública;
V - da ciência e tecnologia;
VI - do meio ambiente; e 
VII - de mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas.
§ 1o   Os programas e projetos 
de que trata o caput observarão 
o plano plurianual - PPA, a lei 
de diretrizes orçamentárias - 
LDO e as respectivas dotações 
consignadas na lei orçamentária 
anual - LOA.
§ 2o  (VETADO)
§ 3o Do total do resultado a que 
se refere o caput do art. 51 aufe-
rido pelo FS, cinquenta por cen-
to deve ser aplicado obrigatoria-
mente em programas e projetos 
direcionados ao desenvolvimen-
to da educação, na forma do re-
gulamento. (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 592, de 2012)

“Art. 48.   O FS tem por ob-
jetivos:
I - constituir poupança pública 
de longo prazo com base nas re-
ceitas auferidas pela União;
II - oferecer fonte de recursos 
para o desenvolvimento social 
e regional, na forma prevista 
no art. 47; e
III mitigar as flutuações de ren-
da e de preços na economia 
nacional, decorrentes das va-
riações na renda gerada pelas 
atividades de produção e explo-
ração de petróleo e de outros re-
cursos não renováveis.

Parágrafo único.   É vedado 
ao FS, direta ou indiretamente, 
conceder garantias.”

Como é possível realizar um 
planejamento que permita o de-
senvolvimento social e regional 
com critérios tão amplos e va-
gos como os estabelecidos no ar-
tigo 47? A premissa básica adota-
da para análise é da natureza dos 
royalties como instrumento pa-
ra “equacionar um problema de 

justiça intergeracional” (LEAL; 
SERRA, 2003, p. 163). Portanto, 
para que se inverta o paradigma 
vigente e se promova o “desenvol-
vimento social e regional, na for-
ma de programas e projetos nas 
áreas de combate à pobreza e de 
desenvolvimento”, conforme o 
referido dispositivo legal, é indis-
pensável o redirecionamento dos 
recursos obtidos em troca do es-
gotamento do petróleo e do gás 
natural para a geração de rique-
za alternativa capaz de operar em 
favor da substituição da riqueza 
exaurida (PIQUET, 2003).

Em resposta à pergun-
ta, tem-se que, no atual mode-
lo, exceto pelo novo acréscimo 
percentual referente à educa-
ção, os demais objetivos não são 
mensuráveis. Podendo, assim, 
serem negociados, modifica-
dos ou negligenciados segundo 
a pauta de cada governo. Des-
contrói-se, diante de tal cená-
rio, qualquer possibilidade de 
desenvolvimento que se propo-
nha sustentável, de longo prazo. 
Isso porque o texto legal per-
mite apropriação segundo inte-
resses de momento e não metas 
quantificáveis que assegurem 
uma continuidade das políti-
cas e programas governamen-
tais ou, pelo menos, reduzam a 
margem de discricionariedade 
da administração pública.

Deve ainda ser considera-
da a dificuldade ética e políti-
ca de propor uma postergação 

no uso das rendas petrolíferas 
para o enfrentamento imediato 
do ainda gigantesco déficit so-
cial brasileiro (saúde, educação, 
habitação, saneamento, refor-
ma agrária) e da própria exigên-
cia de vultosos investimentos 
em infraestrutura, i. e., aqueles 
necessários para uma política 
energética integrada à promo-
ção da justiça intergeracional, 
como na ampliação da malha 
ferroviária, hidroviária, gasodu-
tos, álcooldutos e da expansão 
da navegação de cabotagem.

Diante dessa tensão entre a 
utilização das rendas petrolíferas 
para formação de poupança de 
longo prazo e seu emprego ime-
diato em investimentos produti-
vos e sociais, a constituição do FS 
previu a possibilidade, somente 
através de lei, de utilização de um 
percentual (indefinido) do prin-
cipal do fundo para financiamen-
to das áreas [arroladas no artigo 
47 da Lei 12.351/2010] (SERRA, 
VILANI, 2012, p. 84-85).

Por fim, é preciso destacar 
que tratamos aqui de discussões 
inacabadas, tanto em relação ao 
debate político-legislativo ainda 
em andamento como no tocante 
aos percentuais que cada área es-
tabelecida pelo FS deve receber, 
de maneira a assegurar uma con-
tinuidade nos programas gover-
namentais, reduzindo a discri-
cionariedade em sua aplicação, 
favorecendo o controle social e 
assegurando, efetivamente, a re-
dução das persistentes desigual-
dades sociais e regionais do de-
senvolvimento nacional.

* Rodrigo Valente Serra é doutor em 
Economia Aplicada pela Universidade 
Estadual de Campinas e professor e pes-
quisador do Mestrado em Engenharia 
Ambiental do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia Fluminense.
* Rodrigo Machado Vilani é doutor em 
Meio Ambiente pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro e professor e 
pesquisador do Mestrado em Planeja-
mento Regional e Gestão de Cidades da 
Universidade Candido Mendes (Cam-
pos dos Goytacazes).

Rodrigo Valente Serra
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Em 2012, a renda per capita 
do brasileiro ficou pratica-
mente estagnada. O cres-

cimento do produto foi mais de 
quatro vezes inferior à estimati-
va oficial que orientou a elabo-
ração do orçamento do gover-
no federal e três vezes menor 
do que a média de expansão das 
economias latino-americanas. 
Entre os países da América do 
Sul, o Brasil só ficou à frente do 
Paraguai, que passou pelo trau-
matismo de um golpe de Estado. 
Mais do que um acidente de per-
curso, como apregoam os apolo-
gistas da ordem, o fraco desem-
penho da economia brasileira 
revela a exaustão da estratégia 
de “surfar” na bolha especulativa 
internacional – a lógica temerá-
ria que preside a política econô-
mica desde o governo Lula.

A perda de vitalidade do PIB, 
que se arrasta desde meados de 
2011, reflete o acúmulo de con-
tradições geradas por um pa-
drão de acumulação de capital 
que deixa a economia brasilei-
ra à mercê da lógica especulativa 
e extorsiva do grande capital fi-
nanceiro e mercantil, internacio-
nal e nacional. Basta uma rápida 
recapitulação dos principais con-
dicionantes da demanda agre-
gada para concluir que o raio de 
manobra para driblar os efeitos 
da crise sobre o crescimento di-
minui em todas as frentes.

O deslocamento do centro 
dinâmico do crescimento pa-
ra o mercado externo e o avan-
ço do processo de especialização 
regressiva das forças produtivas 
reforçam a dependência da eco-
nomia brasileira em relação às 
vicissitudes do mercado interna-
cional. Ao comprometer o valor 

2013: o gato subiu no telhado

e deprimir a demanda por com-
modities, o agravamento da cri-
se econômica mundial fecha os 
espaços para o aumento das ex-
portações. Ao contrário do que 
ocorreu até 2010, a metástase 
da crise estreita as brechas pa-
ra contornar as dificuldades. A 
falta de perspectiva de uma so-
lução duradoura para o impasse 
da União Europeia, a desacelera-
ção da economia chinesa, o bai-
xo crescimento dos Estados Uni-
dos e a dificuldade para ampliar 
as vendas para o Mercosul enre-
dam a economia brasileira nas 
tendências recessivas que parali-
sam a economia mundial.

Sem romper com os parâ-
metros da ordem global, que 
interditam a possibilidade de 
políticas unilaterais de defesa 
da economia nacional, a possi-
bilidade de compensar a retra-
ção das exportações com a am-
pliação do mercado interno é 
limitadíssima.

O agravamento das incer-

tezas em relação ao desdobra-
mento da crise internacional e 
aos seus efeitos sobre a econo-
mia brasileira desestimula a re-
alização de novos investimen-
tos. A posição particularmente 
vulnerável da economia brasi-
leira a uma situação de aversão 
ao risco do mercado financeiro 
internacional - resultado da ele-
vada magnitude do déficit em 
conta corrente e da monumen-
tal magnitude do passivo exter-
no, particularmente do passi-
vo externo de elevada liquidez 
- leva ao paroxismo a volatilida-
de dos nexos dos capitais com a 
economia brasileira. Ainda que 
os investimentos associados à 
Copa do Mundo e às Olimpí-
adas possam atenuar parcial-
mente as tendências recessivas, 
na ausência de gastos públicos 
de grande envergadura, capazes 
de alavancar os investimentos 
privados (possibilidade interdi-
tada pela necessidade de cum-
prir os cânones da austerida-

de fiscal), os investimentos não 
terão condições de atuar como 
elemento dinâmico da deman-
da agregada.

O compromisso das autori-
dades econômicas em gerar su-
perávits primários e cumprir 
as regras draconianas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal – exi-
gências impostas pelos interes-
ses rentistas – simplesmente 
bloqueia a possibilidade de re-
alização de uma efetiva políti-
ca anticíclica de gasto público. 
Sem a possibilidade de criar dé-
ficits primários financiados por 
endividamento público, o Esta-
do simplesmente não tem como 
atuar como fonte autônoma de 
elevação da demanda agregada, 
sobrando-lhe apenas a possibili-
dade de atenuar o impacto reces-
sivo de sua política fiscal pela re-
dução do superávit primário.

Numa economia com um 
grande contingente de famí-
lias pobres em precária situa-
ção econômica e financeira, o 
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estratagema de elevar a deman-
da agregada pelo aumento arti-
ficial da propensão a consumir 
tem fôlego curto. A cobrança de 
taxas de juros reais em total assi-
metria com a evolução dos salá-
rios reais implica crescente peso 
dos gastos com juros e amorti-
zações na renda familiar. O en-
dividamento insustentável das 
famílias é um grave problema 
macroeconômico, pois, em mo-
mentos de retração econômica, 
a inadimplência generalizada 
não apenas potencializa as pres-
sões recessivas como fragiliza 
diretamente o sistema bancário. 
Sem mudanças qualitativas na 
distribuição de renda, aumentos 
sistemáticos de salário real e ta-
xas de juros ao consumidor mo-
deradas, a corrida das famílias 
às compras não é sustentável.

Por fim, a progressiva am-
pliação do hiato entre a deman-
da e a oferta interna de produ-
tos industrializados, reflexo do 
processo de desindustrializa-
ção, implica crescente desloca-
mento para o exterior dos efei-
tos multiplicadores dos gastos 
internos. A tendência das im-
portações aumentarem a taxas 
superiores às exportações reve-
la o crescente peso das impor-
tações como pressão recessi-
va sobre a economia brasileira. 
Sem a possibilidade de prote-
ger o mercado interno do ata-
que de produtos importados, é 
cada vez menor o impacto das 
medidas destinadas a estimular 
o consumo das famílias sobre o 
crescimento e o emprego.

O ano de 2012 também pôs 
em evidência a crescente impo-
tência dos instrumentos mobi-
lizados pelo governo brasileiro 
para atenuar os efeitos da crise 
econômica mundial.

A insensibilidade dos inves-
timentos privados à redução 
das taxas de juros revela que a 
economia se encontra próxi-

ma de uma situação de arma-
dilha da liquidez. Na incerte-
za em relação às novas frentes 
de expansão dos investimen-
tos produtivos, os capitais ren-
tistas insatisfeitos com a menor 
remuneração da dívida pública 
buscam outras formas de ren-
das, alimentando a especulação 
urbana, fundiária e mercantil, 
fomentando a concentração de 
capital e pressionando o Esta-
do por novas rodadas de priva-
tização da infraestrutura e dos 
serviços públicos. Isolada de 
iniciativas que limitem a mo-
bilidade dos capitais e abram 
novos horizontes para os in-
vestimentos, a redução dos ju-
ros não passa de um expedien-
te desesperado para dar fôlego 
adicional à estratégia de miti-
gar as tendências recessivas pe-
lo aumento do endividamento 
das famílias. O risco de fuga de 
capitais, sobretudo dos recur-
sos que entraram no Brasil para 
aproveitar os ganhos especulati-
vos com carry trade, evidencia 
o estreito raio de manobra da 
política monetária numa eco-
nomia que possui um passivo 
externo de alta liquidez cerca de 
três vezes superior ao valor das 
reservas cambiais.

A pouca eficácia da desvalo-
rização do real para conter a ex-
pansão vertiginosa das impor-
tações, sobretudo de produtos 
industrializados, revela a impo-
tência da política cambial co-
mo instrumento de proteção 
do mercado interno, num con-
texto em que parcela expressi-
va do comércio internacional 
resulta de operações intraem-
presas que, por diferentes me-
canismos, burlam os dispositi-
vos cambiais do Estado nacional 
para atender os objetivos de su-
as estratégias microeconômi-
cas de melhor aproveitamento 
da capacidade instalada de suas 
cadeias produtivas organizadas 

em escala mundial. Sem uma 
radical reversão na política de 
liberalização comercial e finan-
ceira, o Estado fica destituído de 
instrumentos para disciplinar o 
comércio exterior e proteger as 
forças produtivas nacionais da 
concorrência internacional.

Na ausência de mudanças 
qualitativas nos parâmetros que 
condicionam as expectativas de 
longo prazo dos empresários, as 
medidas ad hoc de desoneração 
da folha salarial e de redução 
de tributos dos produtos indus-
trializados não passam de palia-
tivos para compensar a falta de 
competitividade do parque pro-
dutivo e para dar uma sobrevi-
da à farra de consumo de bens 
conspícuos. Os efeitos efêmeros 
e cada vez menos eficazes des-
ses expedientes revelam o im-
passe e a perversidade de uma 
política econômica que atua so-
bre os efeitos dos problemas e 
não sobre suas causas.

Sem o crescimento econômi-
co como meio de acomodação 
das contradições entre o capi-
tal e o trabalho, o conflito social 
deve se acirrar. Em conjuntu-
ras difíceis, o padrão histórico 
da política econômica brasilei-
ra é conhecido: socialização dos 
prejuízos. Numa economia ex-
traordinariamente vulnerável 
a fugas de capital, não se deve 
subestimar o poder de fogo do 
grande capital, nacional e inter-
nacional, para pressionar o Es-
tado a dobrar as apostas no li-
beralismo econômico.

Para a sociedade como um 
todo e para os trabalhadores 
em particular, as perspectivas 
são sombrias. Enquadrada nas 
teias da ordem global, uma eco-
nomia em processo de rever-
são neocolonial fica condenada 
a compensar a adversidade da 
conjuntura histórica levando ao 
paroxismo as oportunidades de 
acumulação por espoliação, su-

perexploração do trabalho, es-
peculação e pilhagem do patri-
mônio público.

O recrudescimento das ten-
dências recessivas impõe mu-
danças na estratégia de admi-
nistração da crise, colocando 
na ordem do dia uma agenda 
perversa, cujos elementos cen-
trais são: nova ofensiva sobre 
os direitos do trabalhador e, em 
consequência, aprofundamen-
to da criminalização das lutas 
sociais; maior sangria das fi-
nanças públicas para aliviar os 
encargos sobre o capital e, por 
conseguinte, maior penúria nas 
políticas sociais; ainda maior 
liberalidade em relação à pre-
servação do meio ambiente; co-
onestação de formas cada vez 
mais inescrupulosas de especu-
lação mercantil e financeira e, 
logo, aprofundamento do pro-
cesso de corrupção do aparelho 
de Estado e de desregulamenta-
ção da economia; e ampliação 
da privatização do Estado com 
a cessão para a iniciativa priva-
da de novos espaços de atuação 
em áreas estratégicas.

Se mesmo assim os grandes 
capitais não se sentirem satis-
feitos em sua sanha de valoriza-
ção da riqueza ou se, por qual-
quer motivo, interno ou externo, 
real ou subjetivo, detectarem al-
guma ameaça a seu patrimônio, 
sobra-lhes ainda, como recur-
so extremo, exigir que as reser-
vas cambiais sejam dilapidadas 
no financiamento da fuga de ca-
pitais para o exterior. O cenário 
disruptivo, que ainda não se vis-
lumbra como possibilidade ime-
diata, mas que nunca pode ser 
totalmente descartado, coloca-
ria na agenda do grande capital 
a necessidade de ajustes estrutu-
rais ainda mais draconianos.

* Plínio de Arruda Sampaio Jr. é profes-
sor do Instituto de Economia da Univer-
sidade Estadual de Campinas – IE/UNI-
CAMP.
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Resenha

O novo livro de Nelson 
Levy, Crítica e utopia, 
pretende expressar os 

dois momentos fundamentais 
da dinâmica transformadora do 
mundo histórico. Situa-se, as-
sim, no âmago de uma das mais 
recorrentes questões que tem 
ocupado a mente moderna: de 
onde provém o futuro humano, 
e quem é responsável por ele?

Para esse autor, a possibili-
dade de uma escolha arbitrária 
(subjetiva) de um sentido para 
a vida constitui o fundamento 
incontornável do mundo his-
tórico. E essa possibilidade, ao 
se expressar concretamente, re-
cebe um nome: chama-se uto-
pia – um conjunto de ideias fo-
ra do lugar, referenciado numa 
crítica radical aos valores vi-
gentes, que apresenta, apologe-
ticamente, o esboço de um no-
vo sistema ético-cultural, ou 
seja, de um novo modo de ser 
e de existir humano. Se o ho-
mem é, de fato, como pensam 
os modernos, o criador do seu 
mundo, tal obra – tão múltipla, 
como revela a própria história 
– só pode ser produto da imagi-
nação criativa. Numa realidade 
assim constituída, é de se espe-
rar que todo corte radical com 
o presente dependerá sempre 
de um desencantamento com o 
imaginário vigente e do surgi-
mento de novas ideias que po-
nham os indivíduos diante de 
um projeto existencial alterna-
tivo. Eis porque não há futuro – 
nem história – sem utopia.

Entretanto, acrescenta o au-
tor, o que se pode observar ao 
longo da construção da cultu-
ra moderna é o constante re-
torno de variadas concepções 
deterministas da história, que 
atribuem as mudanças a um 

Crítica e utopia
concurso de fatores fora do 
controle humano, e que, conse-
quentemente, desqualificam a 
utopia como produto de men-
tes desvairadas. Como foi pos-
sível então, no âmbito de um 
imaginário como o moderno, 
que valoriza especialmente a 
autonomia criativa e a inova-
ção, recusar as projeções utó-
picas como forças motrizes da 
história? Levy enxerga nessa 
ambiguidade um sintoma não 
só da crise da imaginação utó-
pica – fortemente acentuada 
nos dias atuais – mas da própria 
modernidade. A partir dessa 
constatação, a pesquisa vai en-
tão se deslocar do campo filo-
sófico para o histórico, sempre 
em busca da origem desse para-
doxo que atingiu em cheio a co-
erência do ser e da cultura mo-
dernos. O autor chega, assim, 
ao fenômeno da bifurcação éti-
co-cultural da modernidade, 
que eclodiu já nos meados do 
século XVI, e que acabou por 
produzir uma versão humanis-
ta do universo moderno e uma 
outra versão de cunho absolu-
tista. Na primeira delas, con-
centrada no Renascimento, 
prevaleceram os fundamentos 
autênticos dos novos tempos: 
autonomia criativa do huma-
no em relação ao seu destino 
e, portanto, emancipação dian-
te dos dogmas religiosos ou na-
turalistas; e pluralismo ético, 
quer dizer, valorização simul-
tânea dos múltiplos sentidos do 
existir terreno (espiritual, inte-
lectual, material, prazeres sen-
síveis). Na segunda, estimulada 
por uma contrarrevolução do 
Único e amplamente hegemô-
nica até os nossos dias, instau-
rou-se um novo reino do valor 
absoluto, expresso agora pelo 

culto exclusivista do progres-
so material e do desejo de aqui-
sição. Aí se encontra, assegura 
Levy, a raiz de toda ambigui-
dade: o culto do Único vai ge-
rar uma religião materialista do 
Progresso, em que este último é 
elevado à condição de lei uni-
versal, que se imporia aos hu-
manos em detrimento da sua 
autonomia. Foi assim que nos 
perdemos da memória do pro-
gresso como simples utopia cri-
ticável e superável. E, sob tais 
condições, os pilares da mo-
dernidade ruíram, criando-se, 
consequentemente, uma civi-

Crítica e utopia, Nelson Levy. Editora Garamond 
(universitária), Rio de Janeiro, 2012, 188 páginas.
Autor: Mestre em Filosofia (UFRJ) e Doutor 
em História (UFF)

lização unidimensional e uma 
cultura da servidão aos supos-
tos gestores do Progresso – ca-
pitalistas e tecnocratas. Por fim, 
em vista da crescente degrada-
ção da condição humana e da 
vida planetária que esse projeto 
tem provocado, o autor propõe 
uma refundação da moderni-
dade humanista, com todas as 
transformações culturais que 
isso implica, inclusive no plano 
socioeconômico, em relação ao 
qual Levy posiciona-se a favor 
de uma experiência referencia-
da nos valores específicos do 
cooperativismo. A conferir.
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“O Orçamento Nacional deve 
ser equilibrado. As Dívidas Públi-
cas devem ser reduzidas, a arrogân-
cia das autoridades deve ser mode-
rada e controlada. Os pagamentos a 
governos estrangeiros devem ser re-
duzidos, se a Nação não quiser ir à 
falência. As pessoas devem nova-
mente aprender a trabalhar, em vez 
de viver por conta público.”
Marcus Tullius Cícero, Roma 55 A.C.

Introdução
No mês de dezembro a equi-

pe do FPO apresentou o pano-
rama de Despesa referente ao 
ano de 2013. Neste, nos debru-
çamos sobre a estimativa de Re-
ceita. De acordo com a lógica 
estatal, a elevação da contribui-
ção pública deve ser dada junto 
à expansão da melhoria de ser-
viços de uso comum para a ma-
nutenção do bem-estar social, 
o qual deve ser, impreterivel-
mente, o maior interesse da ges-
tão pública. Cabe-nos, agora, 
discutir se tal premissa vem se 
mostrado válida tanto em anos 
passados quanto para 2013.

As Receitas: orçamento 2013
Corrente subdivide-se em: Tri-
butária, Contribuições, Patrimo-
niais, Transferências Correntes e 
Outras Receitas Correntes.  Já a de 
Capital em: Operações de Crédito, 
Alienação de Bens, Amortização 
de Empréstimos, Transferências 
de Capital e Outras Receitas de 
Capital. Acreditamos que as Re-
ceitas devem ser estimadas a par-
tir da fixação da despesa a fim de 
satisfazer as necessidades da so-
ciedade e não o inverso, conforme 
proclamado pelo establishment.

Evolução das Receitas
Em 2013, prevê-se que a Re-

ceita Total alcance R$ 23 bilhões 
divididos, em média, R$ 20 bi-
lhões para as Receitas Correntes 
e R$ 3 bilhões para as de Capital 
(Gráfico 1). Nota-se que a pre-
visão de rendimento para es-
se ano é maior do que o arreca-
dado dos outros anos em 11%, 
comparada à estimativa da ar-
recadação em Dezembro/2012. 
No entanto, esse aumento se dá, 
principalmente, pelo estímu-
lo ao crescimento da Receita de 
Capital em 152%, contra 2% na 
Receita Corrente (ver Tabela 1). 

Esse significativo acréscimo 
da Receita de Capital está asso-
ciado a grandes variações em: 
Operações de Crédito e Transfe-
rência de Capital. O aumento na 
primeira se dá através de finan-
ciamentos para programas de in-
vestimento, em áreas como urba-

nização, habitação e saneamento. 
Já o crescimento da Transferên-
cia de Capital está relacionado a 
recursos oriundos de convênios, 
principalmente com a União.

O Panorama 
das Receitas 

Segundo François, no panora-
ma nacional, a Receita dos muni-
cípios aumentou em 15% de 2010 
a 2011. O Rio ultrapassou essa 
média, com a evolução de 30% 
no total de sua Receita - basica-
mente em função do crescimen-
to de Outras Receitas (Tabela 2). 

Foi realizado um corte mais 
específico, agrupando os muni-
cípios da Região Sudeste por nú-
mero de habitantes. No grupo que 
abrange Rio de Janeiro e São Pau-
lo – mais de 5 milhões de residen-
tes – os valores são maiores, com-
parados com os números para a 
região como um todo (tabela 3).

A Receita Tributária é com-
posta pela arrecadação de im-
postos e taxas. O Rio pode ter 
ficado abaixo da média de cres-
cimento nacional, no quadro 
evolutivo, porém, na região su-
deste a média per capita cario-
ca de arrecadações é duas vezes 
maior. Contudo, ainda menor 
quando comparada à paulistana. 

As Transferências Correntes 
correspondem às transferências 
constitucionais, legais e voluntá-
rias, como exemplo: a cota-par-
te do ICMS e IPVA, além dos re-
cursos provenientes do Sistema 
Único de Saúde (SUS), do Fun-
do de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério 
(FUNDEB) e de convênios. Es-
sa categoria revela o nível de de-
pendência de cada Município 
frente aos demais entes federati-
vos, pois não representa uma ar-
recadação própria. O Rio ficou 
abaixo da média nacional evolu-
tiva em 2011. Já na transição atu-

Gráfico 1: Evolução das Receitas

Tabela 1: Projeção 20121 e Previsão para 2013

Receitas
2012 2013 Variação

Projeção da Arrecadação (A) Previsto (B) Real (B)-(A) % (B)/(A)

Tributária 7.519.551.086 8.401.251.105,00 881.700.018,82 12%

Contribuições 2.068.802.502 2.623.425.911,00 554.623.408,53 27%

Patrimoniais 934.419.195 994.636.616,00 60.217.421,13 6%

Transferências Correntes 5.668.497.118 6.700.897.858,00 1.032.400.740,02 18%

Outras Receitas Correntes 1.155.071.764 1.742.380.268,00 587.308.503,92 51%

Operações de Crédito 395.301.382 1.459.393.782,00 1.064.092.399,56 269%

Alienação de Bens 422.362.638 250.204.664,00 (172.157.974,45) -41%

Amortização de Empréstimos 116.914.642 126.156.842,00 9.242.199,96 8%

Transferências de Capital 135.264.718 596.075.511,00 460.810.792,60 341%

Outras Receitas de Capital - 268.837.583,00 268.837.583,00 0%

Total 18.416.185.047 23.163.260.140 4.747.075.093 69%

1 Em 2012, projeção feita com base na média mensal do arrecadado até novembro.

Começamos por uma abor-
dagem geral do conceito de Re-
ceita, depois faremos a distinção 
por categoria econômica. Em se-
guida, compararemos o estudo 
As Finanças Municipais em 2011, 
realizado pelo economista Fran-
çois Breamaker para o Observa-
tório de Informações Municipais 
de abrangência nacional paralela-
mente às arrecadações cariocas. E 
ainda faremos uma análise do ní-
vel de inadimplência municipal - 
resultado da dívida ativa.

Os exercícios abordados fo-
ram os de 2003 a 2013 e as fontes 
utilizadas foram as seguintes: IB-
GE, Prestação de Contas - 2003 a 
2011; Portal de transparência da 
Prefeitura, Rio Transparente – ja-
neiro a novembro de 2012; Pro-
jeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) - 2012 e 2013. Todos os 
valores foram corrigidos pelo IP-
CA médio de junho/2012.

Receita
Em termos econômicos, a Re-

ceita divide-se em: Receita Cor-
rente e Receita de Capital. A 
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al – 2012 para 2013 – está pre-
visto uma evolução de 29% nas 
Transferências Correntes, esta 
conta tem participação de 30% 
do total das Receitas, em média.

O Grupo Outras Receitas 
engloba as demais Receitas, ou 
seja, as rubricas não citadas aci-
ma, inclusive as operações de 
créditos. Nota-se que a variação 
percentual desse grupo é alta, 
principalmente quando com-

parado à média nacional. Ca-
be ressaltar que 2011 foi um 
ano atípico, pois essa diferença 
se deu com a elevação do pa-
tamar de R$ 188 milhões pa-
ra R$ 1,8 bilhão, devido à pri-
meira parcela do acordo com o 
Banco Mundial supracitado.

Breamaker (2012, p.7) co-
menta assim a desproporcio-
nalidade: 

Os valores de uma avaliação 

per capita deveriam ser menos 
discrepantes entre os municípios, 
uma vez que, as prefeituras devem 
assumir o mesmo nível de com-
prometimento para com seus ci-
dadãos e as arrecadações devem 
cumprir a lógica para a manuten-
ção dos serviços a cargo da cida-
de. Esse tipo de avaliação foi abor-
dado a fim de “melhor expressar 
a realidade municipal brasileira” 
(Breamaker, 2012, p.7).

Dívida Ativa 
O saldo da dívida ativa é o es-

toque de inadimplência munici-
pal, ou seja, o valor acumulado 
da dívida dos contribuintes para 
com o município. Em 2011, esse 
saldo atingiu a marca R$ 33,8 bi-
lhões, R$ 1,7 bilhão a mais do que 
o ano anterior. Já a Receita da Dí-
vida Ativa é o seu resgate anual.

Em 2012, até novembro, fo-
ram arrecadados 89% do valor 
estimado, um total de R$ 216 
milhões. Já para 2013, a estima-
tiva é de R$ 343 milhões, 41% 
maior que o ano anterior. 

Durante os dez últimos anos, 
o nível do saldo da dívida ativa é 
crescente e bem superior à arre-
cadação da mesma. No gráfico 
2, é possível avaliar o percentu-
al da dívida ativa que foi amor-
tizado anualmente até 2011. 

Tabela 2

Receitas 2010 2011 Var Real
Variação %

Rio Média Nacional

Tributária 6.447.787.468 6.738.437.601 290.650.133 4,51% 15,76%

Transferências Correntes 5.573.797.194 6.038.580.980 464.783.786 8,34% 15,16%

Outras Receitas 3.071.598.606 6.757.295.451 3.685.696.845 119,99% 16,53%

Total 15.093.183.269 19.534.314.032 4.441.130.763 29,42% 15,49%

Tabela 3

Receitas 2011
Rio de Janeiro São Paulo Região Sudeste 

Absoluto Per capita Absoluto Per capita Absoluto Per capita

Tributária  6.738.437.601 1.060 13.441.350.623 1.288 26.090.705 537 

Transferências Correntes 5.415.680.905 852 12.348.954.355 1.184 64.755.080 1.334 

Outras Receitas 7.077.161.531 1.113 4.925.343.463 472 21.264.464 438 

Total 19.534.314.032 3.073 30.412.614.446 2.915 112.110.249 2.309 

Tabela 4
Por cada R$ 1,00 pago, deve-se: Acréscimo Anual

2004  R$ 29,36  R$ 4.444.358.122 

2005  R$ 13,45  R$ 2.403.969.150 
2006  R$ 20,26  R$ 3.723.843.547 

2007  R$ 13,72  R$ 2.268.364.105 

2008  R$ 22,17  R$ 3.616.702.761 

2009  R$ 14,48  R$ 2.690.977.712 

2010  R$ 11,32  R$ 2.184.591.772 

2011  R$ 7,64  R$ 2.049.802.096 

Média  R$ 16,55  R$ 2.922.826.158 

A partir desses dados tam-
bém é possível quantificar o 
grau de inadimplência anu-
al e o empenho do governo pa-
ra estimular a amortização des-
ta dívida. Em média, para cada 
R$ 1,00 amortizado, o estoque 
cresce em R$ 16,55. Os valores 
anuais estão expostos na tabela 
4, junto ao acréscimo dado no 
saldo da dívida ativa a cada ano.

Considerações Finais
O Poder Público Municipal 

buscou na sociedade, por meio de 
tributações, R$ 6,8 bilhões até no-
vembro de 2012. Esse valor cor-
responde a 40% do principal da 
Receita arrecadada. Em 2013, es-
sa parcela está estimada em 36% 
da Receita total, sendo o Impos-
to Sobre Serviços (ISS) e o Impos-
to sobre Propriedade Territorial 
Urbana (IPTU) os mais relevan-
tes. Entretanto, o crescimento da 
Dívida Ativa, revela-se como um 
fator agravante dentro do cenário 
de arrecadação municipal. Sendo 
assim, faz-se necessário sua rees-
truturação, tendo em vista a pou-
ca efetividade no seu resgate.

Cabe ressaltar que se por um 
lado o município do Rio tem 
um grau de dependência me-
nor nas transferências correntes, 
comparado aos demais municí-
pios o mesmo se inverte em rela-
ção ao sistema financeiro através 
da aquisição de volumosos em-
préstimos e dos convênios com a 
União para os investimentos.

Enfim, a reforma tributária 
urge não somente para diluir 
conflitos entre os entes federa-
tivos, como no recente caso dos 
royalties, mas, sobretudo para 
definir competências e atribui-
ções de forma a cumprir a deter-
minação constitucional de auto-
nomia política e financeira num 
sistema federativo equilibrado.

Gráfico 2
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Agenda de cursos

INSCRIÇÕES ABERTAS PARA 2013. Informações: www.economistas.org.br

JANEIRo 
Avaliação de negócios e tomada 
de decisão - modelos em Excel
Professor Eduardo Forte
7 a 28 de janeiro - todas as 2ª, 4ª 
e 6ª feiras. 
18h30 às 21h30 - 30 horas-aula

Teorias dos jogos
Professor Ronaldo Fiani
8 de janeiro a 7 de fevereiro - todas 
as 3ª e 5ª feiras. 
18h30 às 21h30 - 30 horas-aula

Língua Portuguesa  
para Concursos
Professora Tatyanna Ramos  
Barreiro
15 de janeiro a 7 de fevereiro.
18h30 às 21h30 - todas as 3ª e 
5ª feiras

FEvEREIRo
Atualização em Economia:  
Preparatório para exame da 
Anpec 2013
20 de fevereiro a 21 de setembro - 
de 2ª a sábado. 
18h30 às 21h30 (2ª a 6ª) e 9h às 
13h (sábados)

MARÇo
Introdução aos métodos quanti-
tativos. População, amostra e ou-
tros conceitos introdutórios. Apli-
cações às Ciências Sociais (SPSS).
Professor Jesús Domech More
4 de março a 17 de abril - todas as 
2ª e 4ª feiras. 
18h30 às 21h30 - 30 horas-aula

ABRIL
Macroeconomia e 
Microeconômica para concursos
Professor Carlos Maximiliano
1ª de abril a 1ª de julho - todas as 2ª 
feiras. 18h30 às 21h30 - 45 horas-aula

MAIo
Perícia
Professor Roque Licks
4 de maio a 10 de agosto - todas 
as 6ª feiras. 
18h30 às 21h30 - 60 horas-aula

AgoSTo
Macroeconomia e 
Microeconômica para concursos
Professor Carlos Maximiliano
19 de agosto a 24 de novembro 
- todas as 2ª feiras. 
18h30 às 21h30 - 45 horas-aula

n Estão abertas as inscrições do curso prepa-
ratório do Corecon-RJ para o exame da Asso-
ciação Nacional dos Centros de Pós-Graduação 
em Economia (Anpec). O curso, cujos partici-
pantes registraram nas edições anteriores uma 
média de aprovação de 80%, começa no dia 20 
de fevereiro e oferece bolsas a alunos monitores.

O objetivo é preparar 
os alunos para o exame da 
Anpec. A prova é utiliza-
da para seleção de mes-
trandos em diversas 
instituições de ensino 
do país, a exemplo da 
UFRJ, Uerj, Unicamp 
e USP. Mas um gran-
de número de alu-
nos também procura 
o curso como forma de atualização 
para o trabalho ou ainda como preparação 
para outros concursos públicos.

O curso, que vai até o dia 21 de setem-
bro, conta com aulas de Matemática (profes-

Secretaria de 
Cursos abre cadastro 
de professores

Até dia 30 de janeiro, a Secretaria 
de Cursos do Corecon-RJ está rece-
bendo inscrições para seu cadastro de 
professores. O objetivo é aumentar as 
opções de cursos que o Conselho ofe-
rece ao público, sendo que a priorida-
de será dada aos projetos cujo público 
alvo seja formado por economistas ou 
estudantes de economia.

Para se inscrever na seleção, os inte-
ressados devem apresentar currículo, a 
ementa do curso e uma justificativa pa-
ra realização. Junto à proposta, deverão 
ser entregues também cópias do CPF, da 
carteira de identidade, do PIS/PASEP, 
do registro no Conselho (caso econo-
mista) e do diploma de graduação, mes-
trado ou doutorado.

Os documentos e as propostas de-
vem ser entregues na sede do Corecon-
-RJ, na Avenida Rio Branco, 109, 16º an-
dar, Centro, Rio de Janeiro. Outra opção 
é enviar o material por e-mail para o en-
dereço cursos@corecon-rj.org.br.

Abertas as inscrições para 
o curso da Anpec

sor André Kasprzykowski), Estatística (pro-
fessor Attilio Guaspari), Economia Brasileira 
(professor Ian Guerreiro), Macroeconomia 
(professores Thiago Moreira e Victor Dias) e 
Microeconomia (professor Jorge Cláudio Ca-
valcante). Os alunos podem se inscrever no 
curso completo ou em disciplinas específicas, 
podendo também iniciar o curso no meio do 

período letivo. As inscrições devem ser 
feitas pela página do Corecon-RJ na in-

ternet (http://www.corecon-rj.org.br).
Para concorrer às bolsas de monitoria, 
os interessados devem apresentar, na 

sede do Corecon-RJ, uma carta de 
solicitação de inscrição apon-

tando a disciplina preferi-
da, além do histórico 

escolar e de uma 
carta de reco-
mendação de 
um professor. 

Os selecionados farão uma prova de conheci-
mento específico e uma entrevista.


